
A N D R E I A  S C A P I N

E D M U N D O  M E D E I R O S

P R E FÁ C I O  P O R  J O S É  M A R I A  A R R U D A  D E  A N D R A D E

Doutora em Direito Tributário pela 
Universidade de São Paulo (USP) – 
Doutorado Sanduíche realizado na 
Università degli Studi La Sapienza di 
Roma. Dottoranda di Ricerca in Di-
ritto Tributario em Università degli 
Studi di Teramo. Mestre em Direi-
to Penal pela Universidade de São 
Paulo (USP). Especialista em Direito 
Tributário pela Universidade de São 
Paulo (USP). Bacharel em Direito pela 
Universidade Mackenzie. Bacharel 
em Letras pela Universidade de São 
Paulo (USP). Autora das obras: Res-
ponsabilidade do Estado por dano 
tributário (Editora D´Plácido, 2017) 
e Direito Tributário – Prática Profis-
sional (Editora Litera, 2010) Profes-
sora convidada da Pós-graduação 
em Direito da Universidade Macke-
nzie. Advogada em São Paulo/SP. 

e-mail: andreiascapin@vslaw.com.br
acscapin@unite.it

ISBN 978-85-xxxxx-xx-x

“Trata-se de um manual  introdutór io ao Direito Tr i -
butár io,  f ruto da experiência pedagógica dos dois 
autores,  que atuaram juntos na discipl ina de Di-
reito Tr ibutár io do Curso Damásio ( já  em 2008)  e, 
a inda,  em reiteradas turmas no Mackenzie.
Os anos de convív io nesta tarefa,  a evolução de 
suas carreiras acadêmicas e a troca de experiên-
cias com os demais colegas e alunos permit i ram 
que eles s intet izassem suas opiniões neste l ivro.
A obra tem o mérito de percorrer os principais temas 
da disciplina de maneira didática e sem desmerecer 
o apuro teórico típico de bons professores. Regis-
tre-se, inclusive, que a obra traz duas características
marcantes. Em primeiro lugar, além do diálogo com
os principais cursos e obras clássicas dos juristas
brasileiros, os autores apresentam na bibliografia e
nas notas de rodapé referências obtidas em textos
especializados sobre cada tema analisado, introdu-
zindo o leitor à l iteratura mais técnica e específica.
Em segundo, há forte diálogo com o direito euro-
peu, notadamente italiano, a quem tanto devemos
na formação teórica de nossos juristas fundadores e
na base da nossa codificação tributária.
Faço o convite,  portanto,  ao leitor,  para que co-
nheça a obra desses jovens jur istas e professores e
obtenham dela a mesma paixão que eles devotam
à pesquisa dessa nossa importante discipl ina dog-
mática.  Apresento os votos,  a inda,  de que a obra
seja acompanhada de outras tantas de autor ia des-
ses meus queridos colegas.”

Mestre em Direito pela Universida-
de de São Paulo (USP). Professor 
dos cursos de graduação e pós-gra-
duação em Direito da Universidade 
Mackenzie. Autor das obras: Direito 
Tributário – Prática Profissional (Edi-
tora Litera, 2010) e Infraestrutura 
Energética – Planejamento e Regu-
lação do Setor Elétrico (Editora MP 
Jurídica, 2009). Advogado em São 
Paulo/SP. Ombudsman da Associa-
ção MENSA Brasil. 

e-mail: edmundo.medeiros@mackenzie.br







A N D R E I A  S C A P I N

E D M U N D O  M E D E I R O S



Catalogação na Publicação (CIP) 
Ficha catalográfica

SCAPIN, Andreia Cristina; MEDEIROS, Edmundo Emerson.
Manual de direito tributário -- 2 ed. -- Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 

2019.
874 p.

ISBN: 978-65-80444-52-6 

1. Direito. 2. Direito Tributário. I. Título.

CDD341.39 CDU346.6

Copyright © 2018, D’Plácido Editora.
Copyright © 2018, Andreia Cristina Scapin.
Copyright © 2018, Edmundo Emerson Medeiros.

Editor Chefe
Plácido Arraes

Editor
Tales Leon de Marco

Produtora Editorial
Bárbara Rodrigues

Capa, projeto gráfico
Letícia Robini 

Diagramação
Letícia Robini

Todos os direitos reservados. 
Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida,  

por quaisquer meios, sem a autorização prévia  
do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Editora D’Plácido
Av. Brasil, 1843, Savassi

Belo Horizonte – MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007



“Porque Ele vive, posso crer no amanhã”

Harpa Cristã n.545





À Albertina e Wagner, meus pais, meu bem mais precioso, pois não há 
nada mais importante nesta vida do que a saúde e a companhia de vocês.

Por Andreia Scapin

Para Sandrya

Por Edmundo Medeiros





INTRODUÇÃO AO  
ESTUDO DO DIREITO 
TRIBUTÁRIO BRASILEIRO 17

1. Definição do conceito de Direito, o  
entrelaçamento das normas jurídicas  
e sua interpretação sistemática 18

2. Definição e autonomia do Direito  
Tributário e sua aproximação  
com o Direito Administrativo 24

3. A estrutura da norma jurídica  
e a norma jurídica completa  34

3.1. A sanção e a coatividade do Direito 38
3.2. Normas gerais e individuais,  

abstratas e concretas 41
4. Direito Positivo e Ciência do Direito 43
5. Regra-Matriz de incidência tributária 47

SISTEMA CONSTITUCIONAL 
TRIBUTÁRIO BRASILEIRO 53

1. Definição de sistema 54
2. Hierarquia das normas  

no sistema jurídico 57
2.1. A relevância da Constituição  

para o Direito Brasileiro 60
3. O percurso evolutivo do sistema constitucio-

nal tributário e do Direito Tributário como 
disciplina autônoma no Brasil 62

3.1. A origem do Direito Tributário italiano 
e sua influência sobre a formação do 
Direito Tributário brasileiro 72

3.1.1. A contribuição de Rubens Go- 
mes de Sousa para a formação  
do Direito Tributário brasileiro 89

3.2. Sistema Constitucional  
Tributário comparado 90

4. Fontes do Direito Tributário 94
4.1. O Direito Tributário  

brasileiro e sua disciplina na  
Constituição Federal de 1988 97

4.2. Emendas Constitucionais  100
4.3. Lei complementar  106
4.4. Lei ordinária 114
4.5. Medidas provisórias 115
4.6. Decreto Legislativo 125
4.7. Tratados e convenções internacionais 126
4.8. Resolução 131
4.9. Convênios 132
4.10. Decretos 134

TRIBUTAÇÃO E DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 141

1. Considerações iniciais 142
2. Direitos fundamentais e  

limitações ao dever de tributar 143
3. O dever fundamental de pagar tributos 146



4. Estado fiscal na Constituição  
Federal de 1988  148

5. Dialética entre interesse fiscal  
e direitos fundamentais no  
sistema tributário italiano 152

5.1. Função fiscal no Estado democrático 157
5.2. Interesse fiscal 159
5.3. Princípio da Capacidade Contributiva  161
5.4. Princípio da Igualdade,  

proporcionalidade e progressividade 166

DEFINIÇÃO DO  
CONCEITO DE TRIBUTO E  
AS ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS 
NO DIREITO BRASILEIRO 169

1. Conceito constitucional de tributo  
e a definição do art.3º do CTN 170

2. Finalidade do tributo: fiscal,  
extrafiscal e parafiscal 182

3. Espécies tributárias: impostos, taxas, contri-
buição de melhoria, empréstimos compulsó-
rios e contribuições especiais 184

3.1. Impostos 190
3.1.1. Princípio de  

capacidade contributiva 192
3.1.2. Classificação doutrinária  

dos impostos 201
3.2. Taxas 202

3.2.1. Taxas e preços públicos (tarifa) 213
3.3. Contribuição de Melhoria 219
3.4. Empréstimos Compulsórios  224
3.5. Contribuições especiais 225

4. Conceito de tributo e espécies  
tributárias no Direito italiano 230

NOÇÕES GERAIS SOBRE 
FEDERALISMO FISCAL 245

1. Introdução 246

2. O princípio federativo na  
Constituição Federal de 1988:  
federalismo cooperativo 252

3. Princípio federativo e tributação 255
4. Federalismo e normas  

gerais tributárias 258
5. Federalismo fiscal italiano  

e os princípios comunitários 261

COMPETÊNCIA  
TRIBUTÁRIA 267

1. Introdução 268
2. Panorama geral de competências 271
3. Características da  

Competência Tributária 279

IMUNIDADES  
TRIBUTÁRIAS 285

1. Introdução 286
2. Percurso evolutivo da  

disciplina das imunidades  
tributárias no Direito brasileiro 288

3. Natureza jurídica e conceito  
das imunidades tributárias 290

4. Imunidade como cláusula pétrea 294
5. Imunidades genéricas e específicas 296

5.1. Imunidades genéricas  296
5.1.1. Imunidade recíproca (art. 

150, VI, alínea “a” da CF/88) 297
5.1.2. Imunidade dos templos  

de qualquer culto ou  
imunidade religiosa 307

5.1.3. Imunidade dos partidos políticos 
e suas fundações, sindicatos 
dos empregados, entidades de 
educação e assistência social 
sem finalidade lucrativa 310

5.1.4. Imunidade dos livros, jornais, 
periódicos e seus impressos 311

5.1.5. Imunidades dos fonogramas  
e videofonogramas 315



5.2. Imunidades específicas 316

LIMITAÇÕES AO  
PODER DE TRIBUTAR NO 
DIREITO BRASILEIRO 317

1. Princípios tributários e administrativos 
disciplinados em âmbito  
constitucional e infraconstitucional  318

1.1. Breves considerações sobre  
a noção geral de princípio 318

1.2. Princípio do Estado de Direito 327
1.2.1. Teoria da Separação dos Poderes 327
1.2.2. Princípio da Segurança Jurídica 328

1.3. Princípio da Dignidade  
da Pessoa Humana  330

1.4. Princípio da Igualdade (isonomia) 332
1.5. Princípio da Legalidade 333

1.5.1. Princípio da estrita legalidade 340
1.5.1.1. O rol taxativo do  

art.97 do CTN 341
1.5.2. Princípio da legalidade  

em matéria tributária, a  
invalidade e anulação do  
ato tributário e o ressarcimento 
do dano causado 350

1.5.2.1. A origem da norma  
geral neminem laedere  
e sua função normativa  
em matéria tributária 353

1.5.2.2. Do dever de anulação  
do ato em autotutela 360

1.6. Princípio da Irretroatividade 371
1.7. Princípio da Anterioridade  

(art. 150, inciso III, alíneas  
“b” e “c” da CF/88) 375

1.8. Princípio da  
Uniformidade Geográfica 377

1.9. Princípio do não-confisco 377
1.10. Princípio da liberdade de tráfego 377

1.11. Princípio da Seletividade 378
1.12. Princípio da não-cumulatividade 378

2. Princípios da Administração Pública  
aplicáveis ao exercício da função fiscal 378

2.1. Princípio da impessoalidade  
(ou finalidade) 379

2.2. Princípio da eficiência  
(boa administração) 380

2.3. Princípio da moralidade 381
2.4. Princípio da boa-fé objetiva 382
2.5. Princípio da razoabilidade 386
2.6. Princípio da proporcionalidade 386

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 391

1. Considerações iniciais 392
2. Definição de obrigação tributária 393
3. Espécies de obrigação tributária 394

3.1. Obrigação tributária principal –  
“DAR” dinheiro ao Estado 395

3.2. Obrigação tributária acessória –  
“FAZER ou NÃO FAZER” 398

4. Fato gerador da obrigação tributária 399
4.1. Parágrafo único do  

art.116 (LC n.104/01) 402

SUJEITOS DA  
RELAÇÃO TRIBUTÁRIA 407

1. Considerações iniciais 408
2. Sujeito ativo da relação tributária 410
3. Sujeito passivo da relação tributária 413

3.1. Contribuinte e responsável nos  
termos da legislação tributária 418

3.1.1. Hipóteses de responsabilidade  
previstas no CTN  420

3.1.1.1. Responsabilidade  
tributária por substituição 425



3.1.1.2. Responsabilidade  
tributária por solidariedade 434

3.1.1.3. Responsabilidade dos sucesso-
res (arts.129 a 133 do CTN) 439

3.1.1.4. Responsabilidade de  
terceiros por ato ou omissão 
(arts.134 e 135 do CTN) 462

3.1.1.5. Responsabilidade por  
Infrações Tributárias e  
Denúncia Espontânea  
(arts.136, 137 e 138 do CTN) 469

CRÉDITO TRIBUTÁRIO  
E LANÇAMENTO:  
constituição do crédito fiscal  
e espécies de lançamento 479

1. Introdução 480
2. Natureza jurídica do  

lançamento tributário 481
3. Lançamento tributário: características 484

3.1. Elementos do lançamento tributário 494
4. Espécies de lançamento tributário:  

de ofício, por declaração e por  
homologação (autolançamento) 497

5. Auto de infração 502
6. Entendimentos consolidados do STF e 

do STJ (arts.543-B e 543-C do CPC/73) e 
efeito vinculante da consulta fiscal e das 
sentenças com trânsito em julgado 503

7. Responsabilidade do Estado por omissão 
no exercício da autotutela fiscal 507

7.1. Autotutela tributária  
no Direito italiano 516

SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE, EXTINÇÃO  
E EXCLUSÃO DO  
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 525

1. Introdução 526

2. Suspensão da exigibilidade  
do crédito tributário 526

2.1. Execução fiscal e demais mais atos 
praticados com exigibilidade do 
crédito tributário suspensa 537

3. Extinção do crédito tributário 540
4. Exclusão do crédito tributário 557

4.1. Isenção  557
4.2. Anistia 564

GARANTIAS E PRIVILÉGIOS 
DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA 567

1. Introdução 568
2. Bloqueio de bens e penhora  570
3. Presunção de alienação fraudulenta e 

penhora on line 571
4. Fiscalização Tributária 578

4.1. A atividade fiscalizatória na Itália 581
5. Exequibilidade do crédito tributário  587

5.1. Ato de inscrição do  
débito em dívida ativa  587

5.2. Certidão negativa de débito fiscal 590
5.3. Execução Fiscal 591

IMPOSTOS MUNICIPAIS 605

1. Imposto sobre a propriedade  
territorial urbana (IPTU) 606

1.1. Fato gerador  607
1.2. Momento da consumação  610
1.3. Local de consumação  611

1.3.1. Zona urbana e zona rural 611
1.4. Sujeição ativa e passiva  613
1.5. Base de cálculo e alíquota 614

2. Imposto sobre a transmissão de direitos 
sobre imóveis inter vivos (ITBI) 615

2.1. Fato gerador  617



2.2. Momento da consumação  619
2.3. Local de consumação  620
2.4. Sujeição ativa e passiva  620
2.5. Base de cálculo e alíquota  621

3. Imposto sobre serviços (ISS) 622
3.1. Fato gerador e momento  

de sua consumação 624
3.2. Local de consumação 630
3.3. Sujeição ativa e passiva  634
3.4. Base de cálculo e alíquota  635

IMPOSTOS ESTADUAIS 639

1. Imposto sobre propriedade de  
veículos automotores (IPVA) 640

1.1. Fato gerador e momento  
de sua consumação 641

1.2. Local de consumação  643
1.3. Sujeição ativa e passiva 647
1.4. Base de Cálculo e Alíquota 647

2. Imposto sobre transmissão  
causa mortis e doação 648

2.1. Fato gerador, local e  
momento de consumação 651

2.2. Sujeição ativa e passiva  656
2.3. Base de cálculo e alíquota  657

3. Imposto sobre circulação de  
mercadorias e serviços (ICMS) 668

3.1. Fato gerador, local e  
momento da consumação  673

3.2. Base de cálculo e alíquota  676
3.3. Sujeição ativa e passiva 682
3.4. ICMS sobre transporte  

interestadual e intermunicipal  
e serviços de comunicação 687

3.5. O impacto da LC n.160, de 07 de 
agosto de 2017 sobre a guerra  
fiscal entre os Estados brasileiros 691

IMPOSTOS FEDERAIS 695

1. Imposto sobre importação 696
1.1. Teoria do ingresso finalístico 699
1.2. Fato gerador, local e  

momento da consumação  700
1.3. Sujeição ativa e passiva  702
1.4. Base de cálculo e alíquota 702
1.5. Súmula n.70, 323 e 547 do  

STF e ressarcimento de danos 704
2. Imposto sobre exportação 706

2.1. Fato gerador, local e  
momento de consumação 707

2.2. Sujeição ativa e passiva  708
2.3. Base de cálculo e alíquota 708

3. Imposto territorial rural (ITR) 710
3.1. Fato gerador, local e  

momento de consumação 711
3.1.1. Propriedade, domínio  

útil e posse 712
3.1.2. Zona urbana e zona rural 714

3.2. Sujeição ativa e passiva  716
3.3. Base de cálculo e alíquota  716

4. Imposto sobre operações financeiras (IOF) 717
4.1. IOF nas operações de crédito 718

4.1.1. Fato gerador, local e  
momento de consumação 718

4.1.2. Sujeição ativa e passiva  719
4.1.3. Base de cálculo e alíquota  719

4.2. IOF câmbio 720
4.2.1. Fato gerador, local e  

momento da consumação  720
4.2.2. Sujeição ativa e passiva  720
4.2.3. Base de cálculo e alíquota  720

4.3. IOF operações com seguros 720
4.3.1. Fato gerador, local e  

momento de consumação 720
4.3.2. Sujeição ativa e passiva  721



4.3.3. Base de cálculo e alíquota  721
4.4. IOF operações de valores mobiliários 721

4.4.1. Fato gerador, local e  
momento de consumação 721

4.4.2. Sujeição ativa e passiva 721
4.4.3. Base de cálculo e alíquota 722

4.5. IOF operações com ouro  
como ativo financeiro 722

4.5.1. Fato gerador, local e  
momento da consumação 722

4.5.2. Sujeição ativa e passiva  723
4.5.3. Base de cálculo e alíquota 723

5. Imposto sobre produtos  
industrializados (IPI) 723

5.1. Fato gerador, local e  
momento da consumação  724

5.2. Sujeição ativa e passiva 732
5.3. Base de cálculo e alíquota 732

6. Imposto sobre a renda 733
6.1. Introdução 733
6.2. Critérios da generalidade,  

universalidade e progressividade 736
6.3. Fato gerador e local de consumação 739
6.4. Momento da consumação 745
6.5. Sujeição ativa e passiva  749
6.6. Base de cálculo e alíquota  749

6.6.1. Alíquota 758
6.6.2. Adicional do IR 758
6.6.3. Regime de Caixa e  

Regime de Competência 758
6.6.4. Obrigações acessórias 759
6.6.5. Distribuição dos Lucros  

auferidos pela empresa  
(Lucro Presumido) 759

7. Imposto sobre grandes fortunas 760

CONTRIBUIÇÕES 765

1. Noções gerais 766

2. Espécies de contribuições 775
2.1. Contribuições de interesse das catego-

rias profissionais ou econômicas 775
2.2. Contribuições de intervenção no  

domínio econômico (CIDEs) 776
2.3. Contribuição para o custeio  

da iluminação pública 780
2.4. Contribuições sociais 783

2.4.1. Contribuições do  
empregador, empresa ou  
entidade a ela equiparada 786

REFERÊNCIAS 831



15

Recebi com enorme felicidade o convite formulado pelos autores do 
livro, Andreia Scapin e Emundo Emerson Medeiros, para escrever o prefácio 
de sua nova obra. Muitos são os motivos para a minha alegria.

A autora e professora Andreia Scapin conheci durante o seu curso de dou-
torado; tive a honra de ser seu professor naquela oportunidade e ficou muito 
claro para mim a dedicação que a autora devotava à compreensão dos aspectos 
históricos da formação dos estudos tributários, o que a levou a diversas etapas 
de pesquisa na Itália, fonte direta de nossa cultura jurídica nesta seara. A Andreia 
tem essa virtude dos pesquisadores incansáveis e ávidos por entender os embates 
de ideias entre as principais biografias que construíram o que conhecemos hoje 
por direito tributário teórico: dos alemães aos brasileiros, passando pelos italianos.

Indispensável para a autora foi o seu doutoramento sanduíche, obtido 
junto à Universidade de São Paulo (USP) e à Università degli Studi di Roma 
“La Sapienza”, além de sua especialização em Direito Tributário e mestrado 
em Direito Penal também pela USP. Registre-se, ainda, sua dedicação à cultura 
italiana também na obtenção do bacharelado em Letras com habilitação em 
língua e literatura portuguesa e italiana pela USP.

Por fim, ainda sobre a autora, fiquei muito orgulhoso ao ter notícia de 
sua aprovação em primeiro lugar (inclusive entre os candidatos italianos) para 
realizar uma pesquisa na Università degli Studi di Teramo sobre Processo de 
Harmonização das Normas Tributárias entre União Europeia e Mercosul, 
sob a perspectiva comparatística, o que lhe permitiu tornar-se assistente da 
professora Annalisa Pace, sua atual orientadora nesta fase acadêmica.

Já o autor Edmundo Medeiros, posso dizer, com orgulho, que o conheço 
há ainda mais tempo. Tive a oportunidade de atuar com ele nos dois primeiros 
anos de minha jornada na advocacia tributária. Seu apetite por desafios logo 
o colocou a incluir na sua biblioteca em construção não apenas títulos de 
direito tributário, mas ainda os de direito econômico, o que o levou a buscar 
o título de mestre na Universidade de São Paulo junto com o titular desta 
disciplina, meu dileto amigo e colega, Prof. Gilberto Bercovici.

A facilidade e a paixão com que o meu amigo Edmundo transmite seus 
conhecimentos são notórias, o sabem seus alunos e seus colegas de magisté-
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rio. Tive o privilégio de vivenciar isso ao incluir em um antigo programa de 
Direito Tributário que eu lecionava um ponto sobre processo administrativo 
e judicial e ao convida-lo a expor todo o seu conteúdo aos meus alunos. 
Orientei-o a mesclar a abordagem teórica com toda a experiência prática e 
didática que já desenvolvera e que eu já admirava. Daquele longínquo ano, já se 
passaram vários em que o Prof. Edmundo tem formado turmas na graduação 
e na pós-graduação, além de acumular valiosa experiência em disciplinas de 
preparação de candidatos. 

Reitero: a facilidade com que o Edmundo repassa seus sólidos conheci-
mentos é realmente extraordinária e já de muito conhecida por seus colegas de 
docência. Trata-se de talento refinado por muitos anos de magistério na presti-
giada Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie (SP), o que 
foi reconhecido inclusive pelos diversos convites para ser paraninfo ou professor 
homenageado. Tudo isso está plasmado nas páginas do livro que ora prefacio.

Pois bem, a soma das virtudes desses ainda jovens professores e pesqui-
sadores acabou sendo registrada nas páginas que agora seguem.

Trata-se de um manual introdutório ao Direito Tributário, fruto da 
experiência pedagógica dos dois autores, que atuaram juntos na disciplina 
de Direito Tributário do Curso Damásio (já em 2008) e, ainda, em reiteradas 
turmas no Mackenzie.

Os anos de convívio nesta tarefa, a evolução de suas carreiras acadêmicas 
e a troca de experiências com os demais colegas e alunos permitiram que eles 
sintetizassem suas opiniões neste livro.

A obra tem o mérito de percorrer os principais temas da disciplina de 
maneira didática e sem desmerecer o apuro teórico típico de bons professo-
res. Registre-se, inclusive, que a obra traz duas características marcantes. Em 
primeiro lugar, além do diálogo com os principais cursos e obras clássicas 
dos juristas brasileiros, os autores apresentam na bibliografia e nas notas de 
rodapé referências obtidas em textos especializados sobre cada tema analisa-
do, introduzindo o leitor à literatura mais técnica e específica. Em segundo, 
há forte diálogo com o direito europeu, notadamente italiano, a quem tanto 
devemos na formação teórica de nossos juristas fundadores e na base da nossa 
codificação tributária.

Faço o convite, portanto, ao leitor, para que conheça a obra desses jovens 
juristas e professores e obtenham dela a mesma paixão que eles devotam à 
pesquisa dessa nossa importante disciplina dogmática. Apresento os votos, 
ainda, de que a obra seja acompanhada de outras tantas de autoria desses meus 
queridos colegas.

São Paulo, agosto de 2018.

José Maria Arruda de Andrade
Professor da Faculdade de Direito da USP.
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“Trata-se de um manual  introdutór io ao Direito Tr i -
butár io,  f ruto da experiência pedagógica dos dois 
autores,  que atuaram juntos na discipl ina de Di-
reito Tr ibutár io do Curso Damásio ( já  em 2008)  e, 
a inda,  em reiteradas turmas no Mackenzie.
Os anos de convív io nesta tarefa,  a evolução de 
suas carreiras acadêmicas e a troca de experiên-
cias com os demais colegas e alunos permit i ram 
que eles s intet izassem suas opiniões neste l ivro.
A obra tem o mérito de percorrer os principais temas 
da disciplina de maneira didática e sem desmerecer 
o apuro teórico típico de bons professores. Regis-
tre-se, inclusive, que a obra traz duas características 
marcantes. Em primeiro lugar, além do diálogo com 
os principais cursos e obras clássicas dos juristas 
brasileiros, os autores apresentam na bibliografia e 
nas notas de rodapé referências obtidas em textos 
especializados sobre cada tema analisado, introdu-
zindo o leitor à l iteratura mais técnica e específica. 
Em segundo, há forte diálogo com o direito euro-
peu, notadamente italiano, a quem tanto devemos 
na formação teórica de nossos juristas fundadores e 
na base da nossa codificação tributária.
Faço o convite,  portanto,  ao leitor,  para que co-
nheça a obra desses jovens jur istas e professores e 
obtenham dela a mesma paixão que eles devotam 
à pesquisa dessa nossa importante discipl ina dog-
mática.  Apresento os votos,  a inda,  de que a obra 
seja acompanhada de outras tantas de autor ia des-
ses meus queridos colegas.”
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